
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA 7ª  VARA FEDERAL  CRIMINAL  DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

SIGILOSO

Processo a ser distribuído por dependência aos autos nº 0509503-57.2016.4.02.5101 

Demais referências: Autos nº 

0504262-68.2017.4.02.5101 – quebra telefônica

0504260-98.2017.4.02.5101 – Bancária/FISCAL

0504261-83.2017.4.02.5101 – Telemática

0509567-67.2016.4.02.5101 – busca e apreensão Calicute

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos  procuradores  da

República signatários, vem, por meio desta, expor e requerer o que segue a respeito dos

fatos narrados abaixo. 

1 – DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS

A presente medida cautelar é desdobramento das Operações

Calicute  (processo  nº  0509503-57.2016.4.02.5101)  e  Eficiência  (processo  nº  0510282-

12.2016.4.02.5101)  e  das  investigações  realizadas  após  sua  deflagração,  tendo  como

escopo aprofundar o desbaratamento da organização criminosa responsável pela prática dos

crimes de corrupção e lavagem de capitais envolvendo contratos para realização de obras

públicas pelo Estado do Rio de Janeiro.

Com  efeito,  após  exaustiva  investigação  que  contou  com

medidas  cautelares  de  quebra  de  sigilo  bancário,  fiscal,  telefônico  e  telemático,  as

Operações Calicute  e  Eficiência  conseguiram demonstrar  como a organização  criminosa

comandada por  SÉRGIO CABRAL  atuou para praticar atos de corrupção e lavagem que
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desviaram mais de USD 100.000.000,00 (cem milhões de dólares) dos cofres públicos,

mediante engenhoso processo de envio de recursos oriundos de propina para o exterior.

Restou  claro  das  investigações  que,  ao  tomar  posse  como

chefe do executivo estadual do Rio de Janeiro, em 01/01/2007, SÉRGIO CABRAL instituiu

percentual de propina de 5% de todos os contratos administrativos celebrados com o Estado.

Em  tal  esquema,  foram  englobadas  praticamente  todas  as

grandes  obras  públicas  de  construção  civil  realizadas  pelo  ente  público,  algumas  delas

custeadas com recursos federais,  inclusive  provenientes  do Programa de Aceleração  do

Crescimento. Dentre elas, destacam-se a construção do Arco Metropolitano e a urbanização

de  grandes  comunidades  carentes  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ação  vulgarmente

denominada por “PAC Favelas”.

A organização criminosa, que atuou desviando verbas públicas

de origem federal  e estadual,  e  as  remetendo para o  exterior,  vem sendo desarticulada

progressivamente,  já  tendo  sido  identificados  vários  de  seus  núcleos  e  operadores

financeiros, bem como a forma como lavavam os proveitos do crime.

Consoante  desvendado  na  Operação  Calicute,  a  ORCRIM,

assim como as demais investigadas pela Operação Lava Jato, possuía sua estruturação e

divisão  de  tarefas  em  quatro núcleos  básicos:  a) o  núcleo  econômico,  formado  por

executivos das empreiteiras cartelizadas contratadas para execução de obras pelo Governo

do Estado do Rio de Janeiro; b) o núcleo administrativo, composto por gestores públicos

do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  os  quais  solicitaram  e  administraram  o

recebimento das vantagens indevidas pagas pelas prestadoras de serviços;  c) o  núcleo

financeiro  operacional,  formado  por  responsáveis  pelo  recebimento  e  repasse  das

vantagens indevidas e pela ocultação da origem espúria, inclusive através da utilização de

empresas e escritórios de advocacia,  algumas delas constituídas exclusivamente com tal

finalidade;  d) o  núcleo  político,  formado  pelo  líder  da  organização  criminosa,  o  ex-

governador SÉRGIO CABRAL.

A partir de depoimentos prestados e documentos apreendidos

quando  da  deflagração  da  Operação,  foi  possível  descobrir,  agora,  mais  um operador

financeiro,  o  empresário  GEORGES SADALA  RIHAN,  conhecido  pelos  codinomes  “G”,

“SALADA” e  “SALADINO”, que  igualmente  pagava  recursos  de  propina  para  SÉRGIO

CABRAL, conforme se demonstrará a seguir.
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2  –  DO  MATERIAL  APREENDIDO  EM  BUSCA E  APREENSÃO  COM  O  OPERADOR

FINANCEIRO LUIZ CARLOS BEZERRA

No cumprimento de mandado de busca e apreensão (processo

nº 0509567-67.2016.4.02.5101) expedido no bojo da Operação Calicute foram apreendidas

anotações na residência de  LUIZ CARLOS BEZERRA, um dos operadores financeiros da

organização  criminosa  comandada  por  SÉRGIO  CABRAL, informando  valores,  datas  e

codinomes. 

Essas anotações são os registros da contabilidade paralela da

organização  criminosa  e  indicam  as  entradas  de  recursos  ilícitos  em  espécie  e  a

correspondente  saída.  Ainda  que  sem  uma  padronização  rígida,  são  identificáveis  os

apontamentos de crédito e débito do caixa de recursos em espécie administrado por LUIZ

CARLOS BEZERRA. 

Analisando  os  apontamentos,  vê-se  que  o  codinome

“G/SALADA/SALADINO”  aparece  em  diversos  aportes  feitos  em  favor  da  organização

criminosa, inclusive em quantias vultosas (DOC. 01):

01
Doc. OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07

ITEM Nº01-2ºPARTE,
p. 10

750.0001

(3 x 250.000)

1 Conforme esclarecido por  LUIZ CARLOS BEZERRA, em depoimento prestado voluntariamente ao Ministério
Público Federal, em 11 de maio de 2017 (DOC. 02), o termo “perna” significa R$ 100.000,00. Dessa forma,
compreende-se  que  a  expressão  “duas  pernas  e  meia”  significa  R$  250.000,00.  Ademais,  a  anotação  faz
referência a 3 dias em que teria ocorrido o pagamento em questão (21, 23 e 30 de janeiro de 2015).
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02

Doc. OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07

ITEM Nº01-2ºPARTE,
p. 11

03 Doc. “ITEM 03”, p. 48 270.000

04 Doc. “ITEM 03”, p. 49
* Valor já

considerado no
Item 03

05 Doc. “ITEM 04”, p. 33
* Valor já

considerado no
Item 03

4/76



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

06
Doc. “OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07
ITEM Nº05”, p. 08

07 Doc. “ITEM 07”, p. 03

08

Doc. “ITEM 21”, p. 9
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09
Doc. OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07
ITEM Nº 21, p. 17

* Valor já
considerado no

Item 03

10 Doc. OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07
ITEM Nº 25, p. 12

311.000

11
Doc. “OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07
ITEM Nº46”, p. 11

12
Doc. “OPERAÇÃO
CALICUTE RJ 07
ITEM Nº46”, p. 13

VALOR TOTAL IDENTIFICADO R$ 1.331.000,00
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Das  anotações  se  depreende  que  o  operador  financeiro

G/SALADA/SALADINO aportou,  ao menos, R$ 1.331.000,00 (um milhão e trezentos e

trinta e um mil reais) em favor da organização criminosa chefiada por SÉRGIO CABRAL.

3 – DO DEPOIMENTO DE LUIZ CARLOS BEZERRA

LUIZ  CARLOS  BEZERRA,  em  depoimento  prestado

voluntariamente ao Ministério Público Federal, em 11 de maio de 2017, esclareceu que os

codinomes  “G”,  “SALADA” e  “SALADINO”  se  referiam  à mesma pessoa:  GEORGES

SADALA (DOC. 02).

“Que “G”, “SALADA”, “SALADINO” eram apelidos conferidos a
GEORGES SADALA (...)”

Ainda em seu depoimento,  LUIZ CARLOS BEZERRA afirmou

que recolheu dinheiro em espécie com GEORGES SADALA por aproximadamente 5 (cinco

vezes) e que cada recolhimento girava em torno de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), o

que  totaliza  a  quantia  de  R$ 1 milhão,  valor  este  compatível  com o  apurado em suas

anotações:

“(…) Que já recolheu dinheiro em espécie com SADALA por
aproximadamente 5 vezes; Que cada recolhimento girava em
torno de R$ 200.000,00; (...) 

LUIZ CARLOS BEZERRA  esclareceu,  ainda,  que os  valores

eram entregues diretamente pelo próprio  GEORGES SADALA e que se comunicava com

este por aplicativo de celular. Os recolhimentos foram feitos no período de 2010 a 2014:

“(…) Que os valores eram entregues pelo próprio SADALA ao
depoente;  Que o depoente se comunicava com SADALA por
aplicativo  de  celular;  Que  os  recolhimentos  foram  feitos  no
período de 2010 a 2014, em intervalos irregulares (...)”
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Em  sede  judicial2,  LUIZ  CARLOS  BEZERRA  ratificou que

efetivamente fazia o recolhimento e a entrega de valores a mando de SÉRGIO CABRAL e

CARLOS  MIRANDA,  assim  como  que  GEORGES  SADALA entregava  propina  para  a

organização criminosa, conforme os apontamentos constantes em suas anotações.

De  fato,  no  aparelho  celular  de  LUIZ  CARLOS  BEZERRA,

apreendido  na  deflagração  da operação  calicute3,  consta  o  contato  “G  Saladino”  com o

endereço “Ataulfo de Paiva, 341/703”:

2 Depoimento prestado perante esse d. Juízo no dia 04/05/17 no bojo do processo 0509503-57.2016.4.02.5101.
3 Medida cautelar de busca e apreensão – autos nº 0509567-67.2016.4.02.5101
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O endereço constante no aparelho celular é exatamente onde

se localiza a empresa EGEKKE PATRIMONIAL (07135446000172), de GEORGES SADALA,

o  que  corrobora  de  forma  absolutamente  independente  as  informações  trazidas  por

CARLOS BEZERRA em seu interrogatório:

Cabe ressaltar  que  GEORGES SADALA  possui uma relação

muito  próxima  de  SÉRGIO  CABRAL, sendo  seu  vizinho  no  condomínio  Portobello,

localizado em Mangaratiba. Frise-se que igualmente possuem casa no aludido condomínio

outros  denunciados  que  fazem  parte  do  esquema  de  corrupção  capitaneado  pelo  ex-

governador,  tais  como  SÉRGIO  CÔRTES  e  WILSON  CARLOS,  além  de  FERNANDO

CAVENDISH, ex-dono da Delta Construções:
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GEORGES SADALA  é  um dos  empresários  que  esteve  em

Paris, convidado pelo governo do Estado do Rio de Janeiro, para a cerimônia de entrega da

medalha de honra da Legião D’Honneur, concedida pelo Senado francês ao ex-governador,

e para o lançamento do Guia Michelin Rio de Janeiro

Com  efeito,  em  pesquisa  em  rede  aberta4,  constata-se  que

GEORGES SADALA era um dos participantes do jantar no hotel Ritz, em Paris, corrido em

2009, onde secretários da alta cúpula do governo, alguns, inclusive, já denunciados perante

esse  d.  Juízo,  e  empresários  foram  fotografados  usando  guardanapos  na  cabeça  e

dançando, episódio conhecido com a “Farra dos Guardanapo” (DOC. 03):

4https://extra.globo.com/noticias/rio/viagens-luxuosas-amizades-suspeitas-guardanapos-os-escandalos-do-
governo-cabral-20477390.html 
http://revistaepoca.globo.com/Brasil/noticia/2012/04/garotinho-divulga-fotos-de-cabral-dancando-com-
cavendish.html
http://veja.abril.com.br/blog/augusto-nunes/a-lista-de-fachin-ofuscou-a-agonia-da-turma-do-guardanapo/
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Ademais,  GEORGES SADALA é dono da GELPAR, empresa

integrante do Consórcio Agiliza Rio, criado em 2008, para implantação, operação e gestão

das unidades Rio Poupa Tempo, tendo recebido do Governo do Estado do Rio de Janeiro,

por exemplo,  R$ 3,3 milhões, em 2009, R$ 22,4 milhões, em 2010, R$ 24,2 milhões, em

2011 e R$ 6,9 milhões, em 20125. 

De fato, as informações obtidas com o afastamento dos sigilos

bancário e fiscal comprovam que apenas a empresa GELPAR recebeu da Junta Comercial

5 http://veja.abril.com.br/blog/reinaldo/na-cabralandia-8211-george-sadala-tem-contrato-com-estado-e-
viajou-com-cabral/
https://www.revistaforum.com.br/mariafro/2014/09/08/patricia-poeta-vai-anunciar-no-jornal-nacional-que-
esta-adquirindo-apartamento-que-foi-de-sadala-e-cavendish-da-delta/ 
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do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, autarquia integrante da Administração indireta

estadual6, o valor de R$ 32.412.276,06, entre os anos de 2009 a 2013.

As informações acima corroboram a forte ligação de GEORGES

SADALA,  também  conhecido  como  “G”,  “SALADA” e  “SALADINO”, com  SÉRGIO

CABRAL e  demais  membros da organização criminosa ora investigada,  sendo oportuno

reiterar a existência de provas demonstrando sua contribuição com o aporte de, pelo menos,

R$ 1.331.000,00 (um milhão e trezentos e trinta e um mil reais)  .

O vínculo estreito com SÉRGIO CABRAL e com a organização

criminosa também restou evidenciado pelo seguinte e-mail obtido na caixa de  GEORGES

SADALA:

O diálogo  de  GEORGES SADALA com amigos se  referia  à

organização de evento de confraternização, chamado de “confraria”, que estava agendado

para o dia 17/11/2016. Ocorre que essa foi justamente a data de deflagração da Operação

Calicute,  com a prisão de  SÉRGIO CABRAL e vários outros integrantes da organização

criminosa. Assim, às 9:26h da manhã, GEORGES SADALA mandou a mensagem para os

amigos,  afirmando  que  o  “Rio  está  de  LUTO” e  cancelando  o  evento,  por  considerar

“inoportuno confraternizarmos num clima desse”.

6 De acordo com a Lei nº 1289, de 12 de abril de 1988:

Art. 1º - Fica a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA transformada em Autarquia,
com personalidade jurídica de direito público,  autonomia administrativa e financeira,  sede e foro na
capital do estado, com jurisdição em todo o Território Estadual, observado, quanto à sua organização e
funcionamento, o que dispõe a Lei Federal nº 4.726, de 13 de julho de 1965, e legislação complementar.

Parágrafo  único  -  À  JUCERJA é  administrativamente  subordinada  à  Secretaria  de  Estado  de
Industria e do Comercio e Tecnicamente ao Ministério da Indústria e do Comercio, na forma da
legislação pertinente.
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4 – DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NO CELULAR DE SÉRGIO CÔRTES E HUDSON

BRAGA

Por  meio  da  quebra  telemática  autorizada  judicialmente

(processo  nº  0502479-41.2017.4.02.5101),  foi  obtida  a  lista  de  contatos  do  celular  de

SÉRGIO CÔRTES, membro da organização criminosa de SÉRGIO CABRAL e denunciado

na operação “FATURA EXPOSTA”. 

Dentre os contatos, consta o nome de “GE”, titular do terminal

(021) 9944 , conforme figura abaixo:

Também por meio de quebra telemática autorizada judicialmente

(processo  nº  0506602-19.2016.4.02.5101),  foi  obtida  a  agenda  telefônica  de  HUDSON

BRAGA, membro da organização criminosa sentenciado na Operação “CALICUTE”. Nela,

constam os seguintes telefones como sendo de “GÊ SADALA”: (21) 2195- , (21) 7836-

 e (21) 9944- :
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5 – DAS INFORMAÇÕES OBTIDAS POR MEIO DA QUEBRA TELEFÔNICA – SITTEL 

Através de consulta ao Sistema de Investigação de Registros

Telefônicos e Telemáticos – SITTEL foi possível dezenas de ligações entre SADALA e outros

membros ou familiares de integrantes da organização criminosa, conforme quadro abaixo

(DOC 3):

TERMINAL
ORIGINADOR

IDENTIFICAÇÃO
TERMINAL

RECEBEDOR
IDENTIFICAÇÃO DATA

LUIZ CARLOS BEZERRA GEORGES SADALA RIHAN 14/12/2011 13:28

LUIZ CARLOS BEZERRA GEORGES SADALA RIHAN 20/10/2012 19:54

SUZANA NEVES GEORGES SADALA RIHAN 15/01/2013 10:50

GEORGES SADALA RIHAN SUZANA NEVES 16/01/2013 20:25

SUZANA NEVES GEORGES SADALA RIHAN 16/01/2013 20:32

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 18/04/2013 18:15

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 19/04/2013 10:34

GEORGES SADALA RIHAN LUIZ CARLOS VELLOSO 19/04/2013 14:13

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 17/05/2014 19:19

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/05/2014 12:29

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/05/2014 12:45

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/05/2014 14:02

LUIZ CARLOS BEZERRA GEORGES SADALA RIHAN 03/06/2014 11:15

GEORGES SADALA RIHAN LUIZ CARLOS BEZERRA 03/06/2014 11:16

LUIZ CARLOS BEZERRA GEORGES SADALA RIHAN 03/06/2014 11:16

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 01/08/2014 22:23

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 01/08/2014 22:23

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 02/08/2014 14:44

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 02/08/2014 14:44

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 11/08/2014 10:18

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 11/08/2014 15:51

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 13/08/2014 14:16

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 13/08/2014 14:16

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 13/08/2014 14:20

LUIZ CARLOS VELLOSO GEORGES SADALA RIHAN 13/08/2014 14:20

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 25/08/2014 09:53

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 25/08/2014 15:55

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 25/08/2014 15:55
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GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 25/08/2014 17:03

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 25/08/2014 17:04

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 25/08/2014 18:39

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 29/08/2014 17:24

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 29/08/2014 17:36

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 29/08/2014 21:51

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 30/08/2014 13:18

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 31/08/2014 13:59

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 31/08/2014 14:06

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 31/08/2014 14:19

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 31/08/2014 14:21

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 31/08/2014 17:39

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 31/08/2014 17:39

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 27/09/2014 19:52

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 26/10/2014 18:43

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 26/10/2014 20:45

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 26/10/2014 20:49

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 08/11/2014 18:03

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 08/11/2014 21:04

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/11/2014 20:20

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/11/2014 20:21

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/11/2014 20:21

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/11/2014 20:22

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/11/2014 20:51

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 04/12/2014 22:19

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 04/12/2014 22:19

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 08/12/2014 15:16

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 08/12/2014 15:16

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 10/12/2014 15:53

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 10/12/2014 15:53

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 17/12/2014 13:08

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 17/12/2014 13:08

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 17/12/2014 13:08

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 17/12/2014 14:53

GEORGES SADALA RIHAN LUIZ CARLOS BEZERRA 24/12/2014 12:24

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 24/12/2014 15:31

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 24/12/2014 17:12

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 28/12/2014 16:37

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 30/12/2014 11:45

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 30/12/2014 11:45

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 30/12/2014 11:46
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WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 30/12/2014 11:46

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 31/12/2014 12:57

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 31/12/2014 12:58

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 25/01/2015 11:01

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 25/01/2015 18:01

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 27/01/2015 10:33

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 27/01/2015 12:14

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 27/01/2015 15:33

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/02/2015 11:31

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/02/2015 11:33

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/02/2015 14:22

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/02/2015 14:29

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/02/2015 14:31

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/02/2015 14:33

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/02/2015 14:33

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/02/2015 14:33

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 17/02/2015 20:30

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 18/02/2015 19:17

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 18/02/2015 19:20

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 03/04/2015 15:40

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 08/04/2015 13:20

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 16/04/2015 13:33

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 16/04/2015 21:54

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 16/04/2015 21:56

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 17/04/2015 11:47

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 19/04/2015 11:30

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 19/04/2015 21:07

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/04/2015 12:27

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/04/2015 12:32

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/04/2015 17:57

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/04/2015 18:03

LUIZ CARLOS BEZERRA GEORGES SADALA RIHAN 27/04/2015 12:59

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 27/04/2015 13:16

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 27/04/2015 13:16

GEORGES SADALA RIHAN LUIZ CARLOS BEZERRA 27/04/2015 15:47

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 30/04/2015 12:35

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 30/04/2015 12:35

GEORGES SADALA RIHAN LUIZ CARLOS BEZERRA 06/05/2015 18:27

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 12/08/2015 13:48

WILSON CARLOS GEORGES SADALA RIHAN 12/08/2015 13:48

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 12/08/2015 13:49
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GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 12/08/2015 13:49

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 21/08/2015 13:38

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 14/09/2015 10:47

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/10/2015 12:36

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 15/10/2015 13:19

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/10/2015 13:23

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/10/2015 13:36

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/10/2015 13:36

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 15/10/2015 14:19

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/10/2015 21:27

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 17/10/2015 22:01

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 18/10/2015 12:23

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 26/10/2015 22:03

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 30/10/2015 21:28

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/11/2015 21:28

MAURICIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 21/11/2015 00:39

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 25/11/2015 17:57

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 25/11/2015 17:57

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 27/01/2016 10:32

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/02/2016 20:18

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 20/02/2016 20:19

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 20/02/2016 20:20

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 20/02/2016 20:24

HUDSON BRAGA GEORGES SADALA RIHAN 02/03/2016 10:45

HUDSON BRAGA GEORGES SADALA RIHAN 02/03/2016 11:40

HUDSON BRAGA GEORGES SADALA RIHAN 07/03/2016 15:05

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 25/03/2016 14:43

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 25/03/2016 14:43

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 26/03/2016 13:15

GEORGES SADALA RIHAN WILSON CARLOS 26/03/2016 13:15

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/04/2016 18:47

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/04/2016 18:47

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/04/2016 22:47

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 15/04/2016 22:49

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 29/06/2013 16:55

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/05/2014 20:26

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 12/05/2014 20:27

GEORGES SADALA RIHAN SERGIO CABRAL 16/05/2014 23:33

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 17/05/2014 15:16

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 17/05/2014 18:56

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 18/05/2014 11:03
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SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 12/11/2014 17:49

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 04/12/2014 22:18

SERGIO CABRAL GEORGES SADALA RIHAN 28/12/2014 16:37

HUDSON BRAGA GEORGES SADALA RIHAN 02/03/2016 10:46

HUDSON BRAGA GEORGES SADALA RIHAN 02/03/2016 11:40

Graficamente, assim podem ser representadas as ligações de

GEORGES SADALA efetuadas e recebidas para outros membros da organização criminosa:

Tais registros foram obtidos após quebra judicial dos registros

telefônicos deferida quando da Operação Calicute (processo nº 0506980-72.2016.4.02.5101)

e  da  Operação  Eficiência  (processo  nº  0501019-19.2017.4.02.5101)  e  corroboram  as

alegações de  LUIZ CARLOS BEZERRA de que  “G”,  “SALADA” e  “SALADINO” são, de

fato, apelidos que o operador de  SÉRGIO CABRAL  utilizava para registrar os valores de

propina pagos por GEORGES SADALA.

Evidenciam, ainda, o relacionamento estreito e direto existente

entre o empresário e o ex-Governador  SÉRGIO CABRAL,  bem como com vários outros

integrantes da organização criminosa.
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6 – DA EXISTÊNCIA DE CONTA NO EXTERIOR – BLUE SKY EAGLE S/A:

A análise  dos  e-mails  obtidos  com  base  no  afastamento  de

sigilo telemático do investigado GEORGES SADALA, autos nº 0504261-83.2017.4.02.5101,

revelou que o empresário mantém recursos no exterior, em conta no Banco “Valley National

Bank”,  nos  Estados  Unidos,  em nome da  offshore BLUE SKY EAGLE S/A,  sediada  no

Panamá.

Veja-se  o  seguinte  e-mail,  recebido  pelo  investigado

recentemente: 

Outra  mensagem  não  deixa  dúvidas  de  que  GEORGES

SADALA é o responsável pela offshore BLUE SKY EAGLE S/A:
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As informações trazidas pelo COAF também confirmam que a

empresa  BLUE SKY EAGLE S/A é  sediada  no  Panamá e  possui  como único  acionista

GEORGES SADALA, consoante RIF nº 10222, em anexo:

Ainda de acordo com o RIF nº 33781, do COAF,  GEORGES

SADALA fez operação de câmbio pra remessa de R$ 1.300.000,00 em investimentos para o

beneficiário BLUE SKY EAGLE S/A, em 15/06/2012. Confira-se:
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De fato, as informações obtidas por meio da quebra de sigilo

fiscal e bancário revelaram que GEORGES SADALA declarou em seu imposto de renda a

partir do ano de 2010, o aporte de capital na offshore Blue Sky em 2009 de cerca de R$ 665

mil e sucessivos aportes ao longo dos anos, chegando ao equivalente a R$ 3.844.606,62 em

2016:
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2010

2011

2012

2013

2014

2015
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2016

As informações demonstram que, pouco a pouco,  GEORGES

SADALA vai ampliando seu patrimônio no exterior, distanciando-o de sua origem ilícita e da

organização criminosa que se instalou no Estado do Rio de Janeiro, criando, ainda, cenário

propício para a sua saída do país, como será detalhado mais a frente.

7 – DAS MOVIMENTAÇÕES SUSPEITAS ENTRE SADALA E “REI ARTHUR”:

Em pesquisas empreendidas no material decorrente da quebra

de sigilo bancário de ARTHUR SOARES7, foram localizadas oito operações financeiras entre

a empresa MATLOCK, de  ARTHUR SOARES,  e a empresa BLUE SKY EAGLE S/A,  de

GEORGES SADALA.

7 Material obtido por meio de cooperação jurídica internacional, remetido pelo Ministério Público Francês
conforme Ofício 7491/2017/CGRA-DRCI-SNJ-MJ - DOC nº 12 -   autos nº 0196181-09.2017.4.02.5101
Unfair Play 2.
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As transferências realizadas pela MATLOCK em benefício da

BLUE SKY EAGLE, no período de 14/10/2010 a 26/11/2013, somam o montante de USD

780.000,00, como detalhado na tabela a seguir:

Data Valor Beneficiário Originador

26/11/2013 $35.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

31/10/2013 $20.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

3/10/2013 $20.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

21/12/2012 $50.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

26/10/2012 $100.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

19/3/2012 $400.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

20/1/2012 $55.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE SA*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*STE 1230*MIAMI FL

33131-2990*

14/10/2010 $100.000,00
D106202085*BLUE SKY

EAGLE*

DFL 24787*MATLOCK CAPITAL
GROUP*LIMITED*SUITE 720*MIAMI FL

33131-3354*

Total $780.000,00

Vale  ressaltar  que  ARTHUR  SOARES,  também  conhecido

como “Rei Arthur”, era o principal empresário contratado pelo Estado do Rio de Janeiro no

setor  de  serviços  durante  os  mandatos  de  SÉRGIO CABRAL como Governador  (2007-

2014), tendo pago mais de USD 10 MILHÕES em propina para o ex-governador por meio de

conta no exterior  justamente em nome da empresa MATLOCK, conforme denunciado na

ação penal nº  0507524-26.2017.4.02.5101, em tramitação neste Juízo da 7ª Vara Federal

Criminal do Rio de Janeiro.

As  investigações  não  detectaram  a  existência  de  negócio

jurídico  entre  os  empresários  que  justificasse  as  transferências  de  altos  valores  por
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intermédio de empresas localizadas no exterior,  o que reforça as supeitas de que essas

transferências  de  GEORGES SADALA para  a  conta MATLOCK, de  ARTHUR SOARES,

possam ter sido realizadas com o objetivo repassar propina para o ex-governador SÉRGIO

CABRAL,  mediante  complexo  mecanismo  que  dificultasse  a  detecção  pelos  órgãos  de

controle.

Esses fatos merecem maior apuração, mas, de toda sorte, as

provas já coletadas demonstram, o vínculo de  GEORGES SADALA com outro conhecido

integrante da organização criminosa, qual seja, o empresário ARTHUR SOARES.

8 – DA EXISTÊNCIA DE IMÓVEL NÃO DECLARADO NO EXTERIOR:

A análise dos e-mails de GEORGES SADALA também revelou

que o empresário possui  apartamento em Miami,  Estados Unidos,  em nome da  offshore

sediada no Panamá, BLUE SKY EAGLE S/A.

São diversos os e-mails que tratam de questões administrativas

rotineiras do condomínio Jade Ocean, sempre encaminhados para os residentes do referido

condomínio e direcionados a GEORGES SADALA, dentre outros:
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Documentos  anexados  em  outro  e-mail  demonstram  que  a

offshore BLUE SKY EAGLE S/A, de GEORGES SADALA, é proprietária da unidade nº 3201

do condomínio JADE OCEAN, conforme imagem reproduzida a seguir:

Pesquisas  em  fontes  abertas  demonstram  que  se  trata  de

condomínio de luxo na Flórida, Estados Unidos:
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Vale destacar que,  muito embora  GEORGES SADALA tenha

declarado possuir cotas em nome da offshore BLUE SKY EAGLE S/A, não há informações

em suas declarações fiscais acerca do apartamento em Miami, circunstância que permite
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concluir pela possibilidade de que outros bens no exterior possam estar sendo ocultados sob

o manto da empresa estrangeira.

Essas  provas  corroboram,  pois,  as  informações  de  que  o

investigado possui patrimônio oculto no exterior, assim como evidenciam a sua facilidade

para deixar o país, furtando-se à aplicação da lei penal.

9 – DAS INFORMAÇÕES OBTIDAS COM A QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL:

Com base nos dados obtidos por meio da autorização judicial

proferida  nos  autos  nº  0504260-98.2017.4.02.5101,  a  Receita  Federal  elaborou  a  IPEI

RJ20170048,  na  qual  apresenta  extensa  análise  fiscal  de  GEORGES  SADALA e  das

pessoas jurídicas a ele vinculadas.

O exame das declarações de renda de GEORGES SADALA a

partir  de  2007,  início  de  mandato  do  ex-governador  SÉRGIO  CABRAL,  demonstra  o

aumento brutal de seus rendimentos declarados, que  SALTARAM DE R$386.659,46, EM

2007, CHEGANDO A QUASE R$10 MILHÕES EM 2012, reduzindo drasticamente em 2016.

Confira-se a tabela elaborada pela Receita Federal:
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A análise comparativa dos rendimentos com as movimentações

financeiras  também  demonstra  uma  série  de  inconsistências.  Conforme  apontado  pela

Receita Federal, no ano de 2009, os valores creditados em suas contas são inferiores aos

rendimentos  declarados,  indicando  que  recursos  auferidos  por  GEORGES  SADALA

possivelmente não circularam no sistema bancário.

Paralelamente, nos outros anos, os valores movimentados em

conta-corrente  excederam  consideravelmente  os  rendimentos  declarados,  principalmente

nos anos de 2008, 2014 e 2015. Não bastasse, em 2016 é observada a maior discrepância

do  período:  a  movimentação  financeira  de  GEORGES  SADALA é  mais  de  67  VEZES

MAIOR DO QUE OS RENDIMENTOS DECLARADOS pelo investigado, a denotar que tenha

recebido recursos de origem desconhecida.

Veja-se a tabela elaborada pela Receita Federal:
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Prosseguindo na análise fiscal, a Receita Federal detectou que

houve  concentração  de  lançamentos  a  crédito  e  débito  em  valores  expressivos,  em

determinados meses. Existe ainda, a correspondência entre valores creditados e debitados

dentro  de  um mesmo mês,  a  indicar  que  as  contas  bancárias  de  GEORGES SADALA

podem  ter  sido  utilizadas  como  mera  passagem  transitória  de  recursos  que  tinham

destinação diversa – prática típica de lavagem de dinheiro:

Outrossim,  a  análise  da  evolução  patrimonial  de  GEORGES

SADALA evidencia  que,  justamente  durante  o  mandato  do  ex-governador  SÉRGIO

CABRAL,  o  investigado  teve  um  vertiginoso  aumento  dos  bens  e  direitos  declarados,

saltando de R$ 1.414.369,57, em 2007, para R$ 35.662.925,49, em 2016:
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A Receita  Federal  detectou,  ainda,  que  GEORGES SADALA

declarou  ter  disponibilizado  altas  quantias  em  empréstimos,  tanto  para  pessoas  físicas

quanto  para  pessoas  jurídicas  das  quais  faz  parte,  havendo  inconsistências  em  várias

dessas operações. 

A  despeito  dos  altos  valores  disponibilizados,  GEORGES

SADALA apenas  declarou  ter  recebido  pagamento  parcial  das  pessoas  jurídicas

beneficiadas,  no ano de 2013.  Com relação às  pessoas físicas,  apesar  de não receber

qualquer pagamento nos anos de 2015 e 2016, GEORGES SADALA prosseguiu declarando

aumento nos empréstimos.

As planilhas abaixo detalham o volume de recursos envolvidos

nas operações de empréstimo declaradas por GEORGES SADALA:
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GEORGES SADALA também declara possuir “saldo credor em

conta corrente” junto a algumas empresas nas quais possui participação societária, sendo

importante notar que o investigado possui mais de 99% das cotas da empresa EGEKKE

PATRIMONIAL, a qual utiliza para fazer aportes de capital expressivos, além dos valores

declarados abaixo:
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As pessoas físicas identificadas como cedentes de empréstimos

a GEORGES SADALA são individualizadas na seguinte tabela:

Como já  dito  acima,  FERNANDO CAVENDISH é  empresário

denunciado na ação penal decorrente da Operação Saqueador, respondendo por crimes de

lavagem de dinheiro  e  pertinência  a  organização  criminosa.  Vale  ressaltar  que,  em seu
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interrogatório  judicial,  CAVENDISH admitiu  esquema de  direcionamento  de  licitações  na

Secretaria de Obras do Estado do Rio de Janeiro, confessando ter  pago propina ao ex-

Governador SÉRGIO CABRAL.

Segundo declarado por GEORGES SADALA, no ano de 2008,

FERNANDO CAVENDISH lhe emprestou a quantia de R$144.688,22, a qual foi declarada

como quitada no ano de 2010:

Ocorre  que  a  análise  dos  dados  bancários  de  GEORGES

SADALA e  empresas  vinculadas  revelou  que  não  houve  qualquer  crédito  de  valores

transferidos  por  FERNANDO  CAVENDISH.  Ao  contrário,  as  informações  bancárias

revelaram que SADALA fez diversas transferências para CAVENDISH, em valores e datas

divergentes do empréstimo declarado, totalizando R$ 1.424.064,66, ou seja quase 10 vezes

o valor do empréstimo declarado. 

Confira-se  os  dados  extraídos  do  Caso  SIMBA  001-MPF-

002611-83:

Banco Ag. Conta Nome CPF_CNPJ
DESCRICAO

LANCAMENTO
DATA

Valor
Transação

Tipo CPF_CNPJ
NOME_

Beneficiário
Banco Ag. Conta

341 7040 000585
GEORGES

SADALA RIHAN
PAGAMENTO

CHEQUE 000261
07/11/2008

R$
144.688,22

D
FERNANDO
ANTONIO C

SOARES
341 3820 293169

341 7040 000585
GEORGES

SADALA RIHAN
PAGAMENTO

CHEQUE 000265
08/12/2008

R$
144.688,22

D
FERNANDO
ANTONIO C

SOARES
341 3820 293169

341 7040 000585
GEORGES

SADALA RIHAN

CH
COMPENSADO

341 000279
09/01/2009

R$
144.688,22

D
FERNANDO
ANTONIO C

SOARES
341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED-REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

07/05/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED-REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

03/06/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A C
SOARES

03/07/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169
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409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS 

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

31/07/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A C
SOARES

02/09/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED-REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

05/10/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A C
SOARES

05/11/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A C
SOARES

04/12/2009
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

05/01/2010
R$

200.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A C
SOARES

05/02/2010
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

05/03/2010
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO CAVE

05/04/2010
R$

100.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A
CAVENDISH

19/04/2010
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED-REMETIDA
ITAU

FERNANDO
ANTONIO C SO

03/05/2010
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

*TED REMETIDA
ITAU

FERNANDO A C
SOARES

01/06/2010
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

TED REMETIDA 05/07/2010
R$

35.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

409 1733 1196844

EGEKKE
PATRIMONIAL,

EMPREENDIMENT
OS E

PARTICIPAÇÃO

0713544600017
2

TED REMETIDA 05/07/2010
R$

200.000,00
D

FERNANDO
ANTONIO

CAVENDISH
SOARES

341 3820 293169

TOTAL        R$ 1.424.064,66
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ALEXANDRE ACCIOLY, por sua vez, é conhecido empresário

no Rio de Janeiro, que está envolvido em operações suspeitas com GEORGES SADALA,

conforme detalhado em tópico a seguir. 

Quanto  aos  empréstimos,  GEORGES  SADALA declarou  ter

recebido aporte de ALEXANDRE ACCIOLY, no ano de 2010, no valor de R$ 1.650.000,00:

O empréstimo foi declarado como quitado no exercício seguinte:

Ocorre  que,  na  análise  dos  dados  bancários  de  GEORGES

SADALA e  de  empresas  vinculadas,  não  foram  localizadas  transferências  bancárias

compatíveis com o valor do empréstimo declarado. A única transação financeira registrada

sob o CPF de ALEXANDRE ACCIOLY foi referente ao depósito de um cheque emitido por

GEORGES SADALA, em 04/03/2009, no valor de R$ 7.400,00.

Diante desse cenário e considerando que não há informações

sobre  negócios  jurídicos  que  tenham  originado  os  referidos  empréstimos,  merecem  ser

esclarecidas  tais  movimentações  financeiras  entre  GEORGES  SADALA,  FERNANDO

CAVENDISH e ALEXANDRE ACCIOLY, conforme pedidos formulados ao final.

O  investigado  ainda  declarou  à  Receita  Federal  expressivos

valores de dívidas com pessoas jurídicas como “saldo devedor em conta corrente”. Contudo,

conforme ressaltado  pela  análise  fiscal,  as  referidas  declarações  foram,  de  modo geral,

desacompanhadas  do  recolhimento  do  IOF  devido  sobre  cada  operação,  havendo  o
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indicativo de que se trata de transferências fictícias de recursos para justificar a expressiva

movimentação financeira apresentada:

9.1  –  DAS  INFORMAÇÕES  FISCAIS  RELATIVAS  ÀS  EMPRESAS  DE  GEORGES

SADALA:

Na ordem  judicial  proferida  na  medida  cautelar  nº  0504260-

98.2017.4.02.5101, foi autorizado o afastamento do sigilo fiscal em relação a treze empresas

vinculadas ao investigado  GEORGES SADALA.  A análise efetuada pela Receita Federal

logrou  indicar  operações  suspeitas  em  todas  elas,  sendo  de  destacar  as  fortes

inconsistências detectadas nos dados fiscais das seguintes pessoas jurídicas:
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1. CGH EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 17.789.684/0001-55)

2. EGEKKE  PATRIMONIAL,  EMPREENDIMENTOS E  PARTICIPAÇÕES LTDA –  ME

(CNPJ 07.135.446/0001-72)

3. GELPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 09.242.169/0001-

22)

4. GGS  EMPAR  EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPAÇÕES  LTDA  (CNPJ

13.115.816/0001-02)

5. GRM CONSULTORIA TRIBUTÁRIA E INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA – ME

(CNPJ 08.989.209/0001-31)

6. IPANEMABRIC PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 18.909.678/0001-57)

7. PORTOBRIC PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 17.330.482/0001-40)

8. LAVORO FACTORING S/A (CNPJ 03.233.179/0001-15)

9. SADALA VIAGENS E TURISMO LTDA  (CNPJ 09.585.263/0001-84)

10. FORTEC  COBRANÇAS  E  CONSULTORIA  EMPRESARIAL  LTDA  (CNPJ

14.651.544/0001-28)

Longe  de  se  tratar  de  meras  irregularidades  fiscais,  as

movimentações suspeitas por meio das pessoas jurídicas acima listadas, aliadas às provas

que indicam o pagamento de propina ao ex-governador SÉRGIO CABRAL, em decorrência

dos  contratos  de  prestação  de  serviços  que  possuía  com o Estado  do  Rio  de  Janeiro,

representam fortes indicativos de que o investigado GEORGES SADALA se utiliza de suas

empresas  para  camuflar  os  recursos  obtidos  por  intermédio  da  organização  criminosa,

inserindo-os em atividades lícitas, com o intuito de afastá-los de sua origem criminosa.

As inconsistências  relacionadas às  pessoas jurídicas  listadas

acima passam a ser detalhadas, uma a uma.
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A empresa  CGH  EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPAÇÕES

LTDA (CNPJ 17.789.684/0001-55), com endereço declarado na Av. Ataulfo de Paica, 341,

salas 703/704, Leblon, Rio de Janeiro, mesmo local onde funcionam outras empresas do

investigado:  1)  não apresentou qualquer  declaração de imposto  retido  em DIRF;  2)  não

apresentou  movimentação  financeira;  3)  não  possui  empregados  registrados;  4)  não  foi

destinatária de qualquer nota fiscal emitida por terceiros; 5) possui capital social de apenas

R$ 100.000,00 e possui atualmente GEORGES SADALA como único sócio.

Não obstante a aparente inatividade da referida pessoa jurídica,

esta foi responsável por adquirir, em 2013, imóvel no valor de R$ 1.000.000,00, mediante

pagamento à vista, não havendo, contudo, indicação da origem dos recursos para a referida

aquisição. 

O imóvel  adquirido  consta  como localizado  em endereço  de

luxo no Rio de Janeiro:
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A empresa EGEKKE PATRIMONIAL, EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAÇÕES  LTDA  –  ME  (CNPJ  07.135.446/0001-72)  também  possui  endereço

declarado na Av. Ataulfo de Paiva, 341, salas 703/704, Leblon, Rio de Janeiro, tratando-se de

empresa de administração patrimonial de GEORGES SADALA, o qual é sócio com 99,64%

das cotas, sendo que a empresa LEBLON PATRIMONIAL, também integrada por SADALA

com 99% das cotas, possui o restante do capital, qual seja 0,36%. 

Verifica-se, ainda, que a EGEKKE: 1) não apresentou em DIRF

rendimentos  decorrentes  de  qualquer  prestação  de  serviços,  mas  apenas  oriundos  de

aplicações  financeiras;  2)  teve  movimentação  financeira  superior  às  receitas  brutas

declaradas; 3) não possui empregados registrados; 4) não emitiu notas fiscais de vendas ou

de prestação de serviços; 5) foi destinatária de notas fiscais de aquisição de materiais de

reforma, construção, móveis, itens de decoração, veículos e até mesmo o motor de uma

aeronave, em 2010.

Importante  destacar  que,  no  período  analisado,  a  EGEKKE

protagonizou a aquisição de quase 30 imóveis e alienou menos da metade. As aquisições e

alienações estão relacionadas nas seguintes tabelas:

41/76



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

42/76



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

Como já dito, a empresa não teve rendimentos decorrentes de

prestação de serviços, tendo recebido vultosos aportes de capital por GEORGES SADALA,

o qual, por outro lado, recebeu no ano de 2016 apenas R$ 186.500,00 a título de distribuição

de lucros e dividendos. Confira-se a progressão do capital social:
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Por  sua  vez,  a  empresa  GELPAR  EMPREENDIMENTOS  E

PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 09.242.169/0001-22), já mencionada acima, foi integrada por

GEORGES SADALA até o ano de 2014, quando foi transformada em sociedade anônima

fechada com o nome EBIG EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA E GESTÃO

S/A, a qual foi incorporada, em 2016, pela empresa SHOPPING DO CIDADÃO SERVIÇOS E

INFORMÁTICA S/A (CNPJ 07.917.303/0001-12).

Como  detalhado  pela  Receita  Federal,  a  empresa  GELPAR

integrou os Consórcios AGILIZA RIO (CNPJ 10.539.892/0001-57) e RIO CIDADÃO (CNPJ

12.971.732/0001-08).

Assim,  declarou  em  DIRF,  como  rendimentos  recebidos  em

razão de prestação de serviços para terceiros, os seguintes valores:

Chama a atenção, na tabela acima, os expressivos montantes

recebidos diretamente  pela  GELPAR da  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
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JANEIRO – JUCERJA, nos anos de 2009 a 2013, os quais somam a impressionante cifra de

R$ 32.412.276,06.

A Receita Federal destacou que no ano de 2010, a empresa

GELPAR EMPREENDIMENTOS realizou distribuição de lucros a  GEORGES SADALA no

valor de R$ 3.644.060,70, aproximadamente o DOBRO do patamar máximo de distribuições

de lucros logicamente admitido e previsto na legislação tributária, veja-se:

Também  causa  estranheza  o  fato  de  a  GELPAR  não  ter

funcionários  cadastrados  em  vários  anos  em  que  recebeu  pagamentos  por  serviços

prestados,  especialmente  porque  se  trata  de  empresa  cuja  atividade  é  fornecimento  e

gestão de mão de obra para terceiros. 

Com efeito,  apesar  de a JUCERJA ter  sido a  principal  fonte

pagadora da  GELPAR nos anos  de 2009  a  2013,  a  empresa  não possuía  empregados

cadastrados a partir de 2011:
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A  empresa  GGS  EMPAR  EMPREENDIMENTOS  E

PARTICIPAÇÕES  LTDA (CNPJ  13.115.816/0001-02),  por  sua  vez,  possui  como  sócios

apenas GEORGES SADALA (99,99%) e a empresa LEBLON PATRIMONIAL (0,01%), a qual

também é integrada majoritariamente por SADALA, teve como principais fontes pagadoras,

nos anos de 2011 a 2014 e 2016, o banco BMG S/A (CNPJ 61.186.680/0001-74) e, no ano

de 2015, o banco BCV – BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S/A (CNPJ 50.585.090/0001-06):
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No entanto, não há informações sobre os serviços que teriam

sido prestados pela GGS, mormente diante da ausência de funcionários até o ano de 2015 e

a partir de então, em número insignificante em comparação com os valores recebidos:

Por outro lado, ao longo dos anos de 2011 a 2015, a empresa

GGS EMPAR distribuiu lucros para  GEORGES SADALA em patamares expressivamente

superiores ao logicamente admitido e previsto na legislação tributária. Além disso, no ano de

2013, a distribuição de lucros foi MAIOR que a receita bruta declarada pela pessoa jurídica:
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Não bastasse,  GEORGES SADALA declarou como “dívidas e

ônus reais” na DIRPF dos anos de 2014 a 2016, “Saldo devedor em conta corrente” junto a

GGS  EMPAR  nos  valores  especificados  a  seguir,  com  uma  espécie  de  empréstimo

concedido pela pessoa jurídica ao investigado:

A empresa também foi utilizada para aquisição de materiais de

construção e reforma, móveis além de itens decorativos, muitos deles com indicação para

entrega no endereço residencial de  GEORGES SADALA (Av. Vieira Souto, 

Ipanema, Rio de Janeiro – RJ). Constam, ainda, compras de automóveis de luxo em nome

da empresa GGS EMPAR, nos anos de 2012 a 2014, conforme destacado a seguir:
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Ocorre  que,  somando-se  os  lucros  distribuídos  com  os

empréstimos concedidos informalmente a  GEORGES SADALA e comparando-se com os

valores recebidos nos anos de 2014 e 2016, verifica-se que restaram poucos recursos para

suportar os custos operacionais da empresa, sem contar com a aquisição dos itens de luxo

citados acima. Além disso, em 2015, as aplicações financeiras superaram a receita bruta, o

que demonstra a inconsistência dos dados apresentados pelo investigado.

Esse cenário deixa evidente que GEORGES SADALA utilizou a

pessoa jurídica para a movimentação de recursos sem origem lícita precisamente indicada,

com contratações e distribuição de lucros e dividendos em total afronta à lógica empresarial,

sendo forte indicativo de operações para lavagem de dinheiro.

Já  a  empresa  GRM  CONSULTORIA  TRIBUTÁRIA  E

INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA – ME (CNPJ 08.989.209/0001-31) foi  integrada por

GEORGES SADALA com 40% do capital  social,  até 2010,  quando foi  baixada. É de se

destacar  que  nos  anos  de  2008  e  2009  a  pessoa  jurídica  apresentou  movimentação

financeira incompatível com a receita bruta declarada:
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A  empresa  IPANEMABRIC  PARTICIPAÇÕES  LTDA  (CNPJ

18.909.678/0001-57), que possui endereço na Av. Ataulfo de Paiva, 341, sala 704, Ipanema,

e tem  GEORGES SADALA como sócio majoritário (99%) e LEBLON PATRIMONIAL (1%)

também apresentou dados fiscais inconsistentes.

Foi detectado pela Receita Federal que a empresa não declarou

rendimentos oriundos de prestação de serviços para terceiros, nem possuiu movimentação

financeira  no  período  de  2013  a  2016.  Tampouco  possuiu  empregados  cadastrados  no

período. No entanto, apresentou receita bruta de R$ 1.899.999,99 no ano de 2016:

Ademais,  a  empresa  IPANEMABRIC  ainda  realizou,

recentemente,  cinco  transações  imobiliárias  suspeitas,  envolvendo  um  ÚNICO  imóvel,

conforme será detalhado em tópico a seguir.

Outra empresa integrada por  GEORGES SADALA que possui

movimentação  financeira  incompatível  com  as  receitas  declaradas  é  a  PORTOBRIC

PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ  17.330.482/0001-40),  com endereço  na  Av.  Lucio  Costa,

3602, , Rio de Janeiro. 
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Consoante  informado  pela  Receita  Federal,  a  PORTOBRIC

declarou em DIRF, nos anos de 2015 e 2016, rendimentos auferidos da Caixa Econômica

Federal, no total de R$ 1.308.368,16.

No entanto, a referida pessoa jurídica apenas declarou receita

bruta no exercício de 2015, mas apresentou movimentação financeira nos anos de 2013 a

2016, bem como adquiriu dois imóveis no ano de 2013, conforme tabelas abaixo:

Por sua vez, a empresa de factoring LAVORO FACTORING S/A

(CNPJ 03.233.179/0001-15) apresentou movimentação financeira incompatível com a receita

bruta declarada, nos anos de 2008 a 2015:
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Muito  embora  seja  esperado  que  uma  empresa  de  factoring

tenha grande volume de movimentação financeira, por transacionar recursos de terceiros, a

relação Receita Bruta x Créditos Bancários nos anos calendários 2011 a 2013, merece ser

investigada, inclusive porque no ano de 2012 a empresa recebeu em conta MONTANTE 125

MAIOR DO QUE A RECEITA AUFERIDA.

Por sua vez, a empresa SADALA VIAGENS E TURISMO LTDA

(CNPJ 09.585.263/0001-84), que foi integrada por GEORGES SADALA até o ano de 2013,

com  50%  do  capital  social,  apresentou,  justamente  nos  anos  de  2011  a  2013,

movimentações financeiras em patamares consideravelmente superiores às receitas brutas

declaradas:
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Conforme destacado pela Receita Federal, as movimentações

nos exercícios de 2011 a 2013 são suspeitas, uma vez que o crescimento dos recursos

movimentados não foi  acompanhado de aumento da receita,  tampouco dos rendimentos

declarados em DIRF. Ao contrário,  o ano de 2011 foi um dos três exercícios com menor

receita. Ademais, no ano de 2012, a empresa não declarou qualquer rendimento em DIRF.

Há, portanto, indícios de movimentação de recursos não declarados à Fazenda Nacional.

Relativamente  à  empresa  FORTEC  COBRANÇAS  E

CONSULTORIA  EMPRESARIAL  LTDA  (CNPJ  14.651.544/0001-28),  integrada  por

GEORGES  SADALA até  o  ano  de  2012,  com  50%  do  capital  social,  também  foram

constatadas  operações  suspeitas,  especialmente  envolvendo  a  empresa  LAVORO

FACTORING S/A, a qual também é vinculada ao investigado.

De  acordo  com  o  relatório  da  Receita  Federal,  a  empresa

FORTEC  declarou  em  DIRF  ter  recebido  rendimentos  de  aplicações  financeiras  com  a

empresa LAVORO, no ano de 2014. No entanto, esses recursos não transitaram pela conta

bancária da FORTEC, visto que não constou na DIMOF 2014.
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Ausente  qualquer  declaração  de  receita,  mostra-se

deconhecida a origem dos recursos que transitaram na conta bancária da empresa no ano

de 2013, os quais foram creditados e debitados em proporções quase idênticas:

Essa coincidência de valores, aliada à ausência de rendimentos

declarados (uma vez que os valores de DIRF só foram declarados em 2014), indicam que a

conta bancária da empresa pode ter sido utilizada como mera passagem de recursos, cuja

origem não é de conhecimento da Fazenda Nacional.

Trata-se,  portanto,  de fortes  indícios  de utilização da pessoa

jurídica  para  dificultar  o  rastreamento  do  caminho  do  dinheiro,  prática  comumente

relacionada a atos de lavagem de capitais.
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Em  suma,  essa  análise  preliminar  das  informações  fiscais

apresenta indícios robustos de que o empresário GEORGES SADALA vem se utilizando de

suas  empresas  para,  não  só  realizar  o  pagamento  de  vantagens  indevidas  para  o  ex-

Governador SÉRGIO CABRAL, mas também para lavar o dinheiro angariado a partir de sua

atuação na organização criminosa, inclusive com operações realizadas neste ano de 2017.

A partir  das  provas colhidas  até  o  momento,  o  esquema de

pagamentos espúrios realizados por  GEORGES SADALA a  SÉRGIO CABRAL pode ser

assim ilustrado:
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10 – DAS OPERAÇÕES SUSPEITAS COM O EMPRESÁRIO ALEXANDRE ACCIOLY:

Conforme antecipado em tópico anterior,  GEORGES SADALA

declarou ter recebido empréstimo de ALEXANDRE ACCIOLY, no ano de 2010, no valor de

R$ 1.650.000,00, o qual teria sido quitado no exercício seguinte.

No  entanto,  na  análise  dos  dados  bancários  de  GEORGES

SADALA e  empresas  vinculadas,  não  foram  localizadas  transferências  bancárias

compatíveis com o valor do empréstimo declarado. A única transação financeira registrada

sob o CPF de ALEXANDRE ACCIOLY foi referente ao depósito de um cheque emitido por

GEORGES SADALA, em 04/03/2009, no valor de R$ 7.400,00.

Por  outro  lado,  a  análise  fiscal  revelou  que  os  empresários

ALEXANDRE ACCIOLY e  GEORGES SADALA realizaram recentemente  uma operação

imobiliária suspeita, por intermédio de suas empresas ACCIOLY PARTICIPAÇÕES (CNPJ

04232511000190) e IPANEMABRIC PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 18.909.678/0001-57).

Segundo alertado pela Receita Federal, entre março de 2016 e

maio de 2017 a empresa IPANEMABRIC realizou cinco transações imobiliárias envolvendo

esse ÚNICO IMÓVEL, de matrícula 5106:
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A seguinte  tabela  apresenta  o  detalhamento  das  operações

imobiliárias, indicando os endereços e alienantes ou adquirentes do imóvel:

Causa  ainda  maior  estranheza  o  fato  de  que  este  último

negócio jurídico referiu-se à promessa de compra e venda de apenas 20% do imóvel que

havia sido adquirido de  ALEXANDRE ACCIOLY,  alguns meses antes, conforme revelado

pela certidão de RGI do imóvel (em anexo):
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De fato, foge à lógica do mercado um négócio imobiliário de

tamanha lucratividade: menos de sete meses após ter adquirido de ALEXANDRE ACCIOLY

um bem por R$800 mil, GEORGES SADALA pactua promessa de compra e venda de 20%

do referido imóvel pelo valor de R$ 5.500.000,00, tendo recebido como sinal a quantia de R$

1.500.000,00, ou seja quase o dobro do valor que havia desembolsado poucos meses antes.
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Os estranhos vínculos patrimoniais entre  GEORGES SADALA

e  ALEXANDRE  ACCIOLY também  foram  evidenciados  no  material  obtido  por  meio  de

quebra telemática.

Com efeito,  nos e-mails  de  GEORGES SADALA foi  possível

identificar mensagens, datadas de 11/12/2016, que tratam de operação triangulada para a

venda  de  veículo  de  luxo,  modelo  Range  Rover,  na  qual  GEORGES  SADALA e

ALEXANDRE ACCIOLY aparentemente venderam o bem para terceiro. 

Contudo, o comprador manifesta inconformismo e intenção de

rescindir  o  negócio,  uma  vez  que  GEORGES  SADALA e  ALEXANDRE  ACCIOLY não

formalizaram a transferência do veículo ao comprador, que, aparentemente, não sabe para

qual dos dois devolver o veículo e de quem cobrar a devolução do dinheiro.

Confira-se  o  teor  da  mensagem,  que  segue  na  íntegra  em

anexo a essa manifestação:
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A  mensagem  deixa  evidente  a  existência  de  confusão

patrimonial  entre  os  empresários  GEORGES  SADALA e  ALEXANDRE  ACCIOLY,

circunstância  que,  aliada  às  operações  imobiliárias  suspeitas  e  ao  empréstimo  não

justificado, impõe sejam aprofundadas as investigações sobre as suas relações comerciais e

empresariais, a justificar as medidas cautelares requeridas ao final.

11 – DOS ATOS DE OFICIO E O CORRESPONDENTE PAGAMENTO DE PROPINA

É de se depreender, por óbvio, que os repasses de propina à

organização  criminosa  tinham  como  contraprestação  a  prática  de  atos  de  ofício  pelos

gestores do Estado do Rio de Janeiro, porquanto o conjunto de funções exercidas pelos

agentes  públicos  que  integram  o  núcleo  administrativo  e  político  da  organização  está

relacionado com os interesses privados do particular GEORGES SADALA, contratado pelo

Estado  do  Rio  de Janeiro  para  a  prestação  de  serviços  “POUPA TEMPO”,  referentes  à

expedição de documentos por diferentes órgãos públicos, isto é, pode-se aferir extreme de

dúvidas a relação de mercancia que tem por objeto a função pública exercida pela então

maior autoridade do Poder Executivo estadual. 

E  os  indícios  dessa  relação  espúria  são  evidentes,  como

fartamente demonstrado acima.

Nesse contexto, impende salientar que GEORGES SADALA é

dono  da  GELPAR,  empresa  integrante  do  Consórcio  Agiliza  Rio,  criado  em  2008,  para

implantação, operação e gestão das unidades Rio Poupa Tempo, tendo recebido do Governo

do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, R$ 3,3 milhões, em 2009, R$ 22,4 milhões, em

2010, R$ 24,2 milhões, em 2011 e R$ 6,9 milhões, em 20128. 

8 http://veja.abril.com.br/blog/reinaldo/na-cabralandia-8211-george-sadala-tem-contrato-com-estado-e-
viajou-com-cabral/
https://www.revistaforum.com.br/mariafro/2014/09/08/patricia-poeta-vai-anunciar-no-jornal-nacional-que-
esta-adquirindo-apartamento-que-foi-de-sadala-e-cavendish-da-delta/ 
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De  fato,  pesquisa  nas  bases  de  dados  da  Receita  Federal

confirma que a empresa GELPAR, juntamente a outras, integra o consórcio AGILIZA RIO

(CNPJ 10.539.892/0001-57):

As  informações  constantes  no  Portal  da  Transparência  do

Estado  do  Rio  de  Janieor  permitem  concluir  que,  entre  os  anos  de  2009  e  2015,  o

CONSÓRCIO AGILIZA RIO recebeu mais de R$ 130 milhões dos cofres estaduais:
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Já o consórcio RIO CIDADÃO recebeu, a partir do ano de 2013,

repasses  de  mais  de  R$  43  milhões  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  havendo  inclusive

pagamento recente, no dia 24/10/2017:

Por outro lado, os dados alcançados com o afastamento dos

sigilos bancário e fiscal comprovam que apenas a empresa GELPAR, uma das consorciadas,

recebeu da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, autarquia integrante

da Administração indireta estadual9, o valor de R$ 32.412.276,06, entre os anos de 2009 a

2013.

9 De acordo com a Lei nº 1289, de 12 de abril de 1988:

Art. 1º - Fica a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA transformada em Autarquia,
com personalidade jurídica de direito público,  autonomia administrativa e financeira,  sede e foro na
capital do estado, com jurisdição em todo o Território Estadual, observado, quanto à sua organização e
funcionamento, o que dispõe a Lei Federal nº 4.726, de 13 de julho de 1965, e legislação complementar.

Parágrafo  único  -  À  JUCERJA é  administrativamente  subordinada  à  Secretaria  de  Estado  de
Industria e do Comercio e Tecnicamente ao Ministério da Indústria e do Comercio, na forma da
legislação pertinente.
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Além disso,  a  análise  da Receita  Federal  demonstrou que a

empresa GELPAR foi criada por GEORGES SADALA em 2007, justamente um ano antes de

começar a operar os serviços de “poupa tempo” por meio dos consórcios com o Estado do

Rio de Janeiro.

Curiosamente,  GEORGES SADALA deixou a empresa no ano

de 2014, mesmo ano em que  SÉRGIO CABRAL deixou o Governo do Estado do Rio de

Janeiro.

Paralelamente, a evolução patrimonial de GEORGES SADALA

ao longo dos mandatos do ex-governador  SÉRGIO CABRAL mostra-se astronômica:  os

bens e direitos declarados saltaram de R$ 1.414.369,57, em 2007, para R$ 35.662.925,49,

em 2016.

Vale  ressaltar  que,  mesmo  tendo  saído  formalmente  da

empresa GELPAR no ano de 2014,  GEORGES SADALA continuou recebendo por e-mail,

como destinatário oculto, informativos sobre estatísticas dos serviços Rio Poupa Tempo ao

menos até setembro de 2016. 

Veja-se a seguinte mensagem localizada em sua caixa de e-

mails, que segue na íntegra em anexo:
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Como se vê,  os indícios até agora coligidos apontam para a

urgente necessidade de as investigações aprofundarem e elucidarem o motivo pelo qual o

empresário  GEORGES  SADALA,  que  tem  sabidos  interesses  nas  contratações  com  o

Estado  do  Rio  de  Janeiro,  está  relacionado  à  contabilidade  paralela  e  aos  conhecidos

integrantes da organização criminosa capitaneada por SÉRGIO CABRAL.

12 – DA NECESSIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA:

O suporte probatório que dá base à presente medida cautelar é

amplo e provém de fontes totalmente independentes, a saber:

1. interrogatório de LUIZ CARLOS BEZERRA;
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2. mensagens  eletrônicas  encontradas  após  quebra  telemática  de  LUIZ  CARLOS

BEZERRA; 

3. anotações encontradas após medida de busca e apreensão na residência de  LUIZ

CARLOS BEZERRA;

4. registros de contato e endereço na agenda do aparelho telefônico celular de  LUIZ

CARLOS BEZERRA;

5. Ligações telefônicas entre GEORGES SADALA, HUDSON BRAGA, LUIZ CARLOS

BEZERRA, SÉRGIO CABRAL e WILSON CARLOS;

6. Relatórios de Inteligência Financeira do COAF;

7. Informações da Receita Federal, consolidadas na IPEI nº RJ20170048;

8. Informações obtidas com a quebra de sigilo bancário de GEORGES SADALA;

9. Mensagens  eletrônicas  encontradas  após  a  quebra  telemática  de  GEORGES

SADALA.

À  vista  do  exposto,  clara  está  a  necessidade  de  prisão

preventiva de:

• GEORGES SADALA RIHAN,  CPF nº  

nascido em 26/03/1971, residente na Avenida Vieira Souto, 

ap Ipanema, Rio de Janeiro – RJ.

Com  efeito,  GEORGES  SADALA é  o  grande  corruptor  da

iniciativa privada na área de prestação de serviços especializados relacionados ao programa

Rio  Poupa  Tempo,  no  estado  do  Rio  de  Janeiro.  Conforme  demonstrado,  GEORGES

SADALA teve evolução patrimonial exponencial, desde o início do governo  CABRAL. Em

troca de facilidades na contratação de suas empresas junto ao Estado do Rio de Janeiro,

GEORGES SADALA garantiu o pagamento de propina para a mais elevada autoridade da

Administração Pública estadual.

As provas colhidas até o momento são inquestionáveis quanto

ao pagamento sistemático de propina a  SÉRGIO CABRAL, em valores de pelo menos R$

1.331.000,00 (um milhão e trezentos e trinta e um mil reais), por intermédio do Operador

Financeiro LUIZ CARLOS BEZERRA, conforme confessado em seu interrogatório judicial na
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Operação Calicute e corroborado pelas anotações apreendidas e contato registrado em seu

aparelho telefônico. 

Ademais,  como  demonstrado  acima,  GEORGES  SADALA

possui  recursos  e  imóvel  no  exterior,  possivelmente  frutos  dos  crimes  praticados  pela

organização criminosa e que podem vir a ser dilapidados, além de facilitar a sua saída do

país, com o intuito de furtar-se ao processo criminal e à aplicação da lei penal.

De fato, a análise dos dados obtidos com a quebra telemática

do investigado permitiu localizar e-mails que indicam a intenção de  GEORGES SADALA

mudar-se com a sua família para Portugal. Vale destacar que as mensagens foram enviadas

posteriormente à deflagração das operações Calicute e Eficiência, que deram publicidade às

investigações da organização criminosa chefiada por SÉRGIO CABRAL.

Na seguinte mensagem, remetida em 19/04/2017, a esposa do

investigado solicita orientação sobre escolas em Portugal, indicando a intenção de ficarem,

em princípio, apenas um ano naquele país:

Outro e-mail recebido por GEORGES SADALA em 10/05/2017

trata de informações relativas  à tributação e ao golden visa10 de  Portugal,  que inclusive

10 https://www.eurodicas.com.br/golden-visa-portugal/
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permite  a  aquisição  da  nacionalidade  portuguesa  após  6  anos,  conforme  trecho  do

documento enviado no anexo da mensagem eletrônica:

Vale  ressaltar  que há  tempos o  envolvimento  de  GEORGES

SADALA com a organização criminosa liderada pelo ex-governador SÉRGIO CABRAL vem

sendo noticiada na mídia11, de forma cada vez mais frequente12, sendo possível concluir que

11 http://www.aquinoticias.com/politica/2017/05/operador-de-cabral-cita-farra-dos-guardanapos-em-
depoimento/2362826/
 
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/06/1896871-texto-de-empresario-revela-lobby-sobre-cabral-em-
mangaratiba.shtml 

http://agenciasportlight.com.br/index.php/2017/07/17/a-confraria-do-vinho-e-o-que-une-aecio-e-cabral/

12 Reportagens  publicadas  em  24  de  setembro  deste  ano  mencionam,  inclusive,  que  GEORGES
SADALA estaria indicado na colaboração de Lúcio Funaro:  https://oglobo.globo.com/brasil/delacao-de-
lucio-funaro-aponta-para-ligacao-estreita-entre-cabral-sadala-21863675

https://www.oantagonista.com/brasil/danca-de-cabral-segundo-funaro/

http://www.valor.com.br/politica/5131230/delacao-de-lucio-funaro-aponta-relacao-entre-cabral-e-sadala 
https://extra.globo.com/noticias/brasil/delacao-do-doleiro-lucio-funaro-aponta-amizade-entre-cabral-
sadala-21863693.html 
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o investigado vem se articulando com o intuito de deixar o país e consequentemente, furtar-

se ao processo criminal e à aplicação da lei penal.

Outrossim, a liberdade de  GEORGES SADALA  pode levar à

ocultação de provas e patrimônio da organização criminosa. 

Além disso, a análise dos dados fiscais promovida pela Receita

Federal  revelou  fortes  indícios  de  que  o  investigado  GEORGES  SADALA persiste  em

atividades criminosas, utilizando suas inúmeras empresas para lavagem de dinheiro sem

fonte reconhecida. Existem operações suspeitas ocorridas até mesmo neste ano de 2017, o

que denota a atualidade de suas condutas criminosas.

Diante  desse  cenário  restam  plenamente  demonstrados  o

fumus comissi delicti e o periculum libertatis, a tornar medida necessária e imprescindível a

segregação cautelar de GEORGES SADALA.

Como bem ponderou o juiz Sérgio Moro sobre análogo contexto

em sentença proferida nos Autos 5036528-23.2015.4.04.7000/PR,  “quando a corrupção é

sistêmica,  as propinas passam a ser pagas como rotina e encaradas pelos participantes

como a regra do jogo, algo natural e não anormal, o que reduz igualmente os custos morais

do crime”. O magistrado identificou o mesmo fenômeno na Itália a partir das investigações da

operação Mãos Limpas,  “com a corrupção  nos  contratos públicos tratada como uma regra

'geral, penetrante e automática' (Barbacetto, Gianni e outros. Mani Pulite: La vera storia, 20

anni dopo. Milão: Chiarelettere editore. 2012, p. 28-29)”.

Para  justificar  medidas  cautelares  extremas  e  interromper  o

“ciclo delitivo”, Moro pontuou com precisão que “impor a prisão preventiva em um quadro de

corrupção e lavagem sistêmica é aplicação ortodoxa da lei processual penal (art. 312 do

CPP). Excepcional no presente caso não é a prisão cautelar, mas o grau de deterioração da

coisa pública revelada pelo processo”.

Com efeito, a análise meticulosa da jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal leva ao entendimento de que para a decretação da prisão preventiva com

fundamento na garantia da ordem pública, é importante restar demonstrada a periculosidade
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do agente, o seu papel de destaque na organização criminosa, a gravidade dos fatos e o

risco de reiteração delitiva, o que se revela nas práticas delituosas mesmo depois de iniciada

a investigação, comum em atividades ilícitas em desenvolvimento por longo período e das

quais se inferem ilícitos contra a administração pública e corrupção sistêmica.

No  famigerado  esquema  criminoso  de  “maxipropina”  e

“maxilavagem” de dinheiro descortinado pela Operação Lava Jato inciada em Curitiba,  e

cujos fatos aqui se repetem mas não no âmbito de empresa de sociedade mista e sim da

própria Administração direta estadual - também com apropriação de recursos federais - o

STF, sob relatoria do Ministro Teori Zavascki, vem fixando limites para as prisões cautelares,

os quais no todo se aplicam ao presente caso:

4.  A prisão  preventiva  supõe  prova  da  existência  do  crime
(materialidade) e indício suficiente de autoria; todavia, por mais
grave que seja o ilícito apurado e por mais robusta que seja a
prova  de  autoria,  esses  pressupostos,  por  si  sós,  são
insuficientes para justificar o encarceramento preventivo. A eles
deverá  vir  agregado,  necessariamente,  pelo  menos mais  um
dos seguintes fundamentos, indicativos da razão determinante
da  medida  cautelar:  (a)  a  garantia  da  ordem  pública,  (b)  a
garantia da ordem econômica, (c) a conveniência da instrução
criminal ou (d) a segurança da aplicação da lei penal.  (...) 7.
Quanto  à  necessidade  de  garantia  da  ordem  pública,  os
fundamentos  utilizados  revelam-se  idôneos  para  manter  a
segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta
Corte. É que a decisão lastreou-se em circunstâncias do caso
relevantes,  ante  a  gravidade  dos  crimes  imputados  e  no
fundado receio de reiteração delitiva por parte do paciente, uma
vez que as práticas delituosas do esquema criminoso estariam
em  plena  atividade  e  ocorrendo  por  longo  período.
Fundamentos dessa natureza, uma vez comprovados, têm sido
admitidos como legitimadores da prisão cautelar pelo Supremo
Tribunal  Federal. 8.  No caso,  o  decreto prisional  destacou a
necessidade de custódia do agente, evidenciada pelo papel de
destaque ocupado no suposto esquema criminoso voltado para
prática,  em tese,  de crimes de corrupção ativa/passiva  e de
lavagem de dinheiro. Apontou-se, de maneira concreta, que o
paciente seria, dentro da engrenagem criminosa, o responsável
pela operacionalização do desvio de verbas dentro da diretoria
internacional da Petrobras, efetuando transações de envio de
valores  para  o  exterior  a  fim  de  dissimular  e  ocultar  a  sua
origem,  assim  como  seria  responsável  pelo  pagamento  de
propinas aos agentes públicos e políticos, em tese, envolvidos.
9.  Os fatos expostos nas decisões proferidas pelo magistrado

69/76



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

de primeiro grau e na denúncia oferecida indicam a existência
de  sofisticada  organização  criminosa,  com  profunda
especialização  na  suposta  prática  de  crimes  contra  a
administração  pública  e  de  lavagem  de  capitais,  na  qual  o
paciente presumidamente ocupava um papel que, mais do que
destacado,  era  chave para seu funcionamento,  o  que não é
infirmado pelo só decurso de alguns meses, demonstrando-se
ainda necessária  a  custódia  para  acautelar  a ordem pública.
(...)  13.  A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que a primariedade, a residência fixa e a ocupação lícita não
possuem  o  condão  de  impedir  a  prisão  cautelar,  quando
presentes  os  requisitos  do  art.  312  do  Código  de  Processo
Penal.  14.  Habeas  corpus  conhecido,  porém  denegada  a
ordem.
(HC  128278  /  PR  -  Julgamento:   18/08/2015  -  Segunda
Turma)13.

Essa  doutrina,  construída  jurisprudencialmente  na  Suprema

Corte  a  propósito  da  ordem  pública  como  circunstância  a  ser  resguardada  pela  prisão

preventiva, está bem delineada na ementa a seguir transcrita:

1. O conceito jurídico de ordem pública não se confunde com
incolumidade das pessoas e do patrimônio (art. 144 da CF/88).
Sem embargo, ordem pública se constitui em bem jurídico que
pode  resultar  mais  ou  menos  fragilizado  pelo  modo
personalizado  com  que  se  dá  a  concreta  violação  da
integridade das pessoas ou do patrimônio de terceiros,  tanto
quanto  da  saúde  pública  (nas  hipóteses  de  tráfico  de
entorpecentes e drogas afins).  Daí sua categorização jurídico-
positiva, não     como descrição do delito nem da cominação de
pena,  porém como    pressuposto  de  prisão  cautelar;  ou  seja,
como imperiosa necessidade de acautelar o meio social contra
fatores  de  perturbação  que  já  se  localizam  na  gravidade
incomum  da  execução  de  certos  crimes.  Não  da  incomum
gravidade abstrata desse ou daquele crime, mas da incomum
gravidade na perpetração em si do crime, levando à consistente
ilação  de  que,  solto,  o  agente  reincidirá  no  delito.  Donde  o
vínculo  operacional  entre  necessidade  de  preservação  da
ordem pública e acautelamento do meio social. Logo,  conceito
de  ordem  pública  que  se  desvincula  do  conceito  de
incolumidade das pessoas e do patrimônio alheio (assim como
da  violação  à  saúde  pública),  mas  que  se  enlaça
umbilicalmente  à  noção  de  acautelamento  do  meio  social.
(omissis).  Contexto  revelador  da  incomum  gravidade  da
conduta  protagonizada  pelo  paciente,  caracterizada  pela
exacerbação de meios e a partir de motivo fútil.  A evidenciar,

13 No mesmo sentido HC 123701/SP, Min ROSA WEBER, Primeira Turma, 09/12/2014; HC 132172/PR, Min
GILMAR MENDES, Segunda Turma, 26/04/2016; HC 109278/PI, Min  LUIZ FUX, 13/03/2012. 
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portanto,  periculosidade  envolta  em  atmosfera  de  concreta
probabilidade de sua reiteração. Precedentes: HCs 92.735, da
relatoria  do  ministro  Cezar  Peluso;  96.977,  da  relatoria  do
ministro Ricardo Lewandowski; 96.579 e 98.143, da relatoria da
ministra Ellen Gracie; bem como 85.248, 98.928 e 94.838-AgR,
da  minha  relatoria.  5.  Em suma,  sempre  que  a  maneira  da
perpetração  do  delito  revelar  de  pronto  a  extrema
periculosidade  do  agente,  abre-se  ao  decreto  prisional  a
possibilidade  de  estabelecer  um  vínculo  funcional  entre  o
modus  operandi  do  suposto  crime  e  a  garantia  da  ordem
pública.  Precedentes:  HCs 93.012 e 90.413,  da relatoria  dos
Ministros  Menezes  Direito  e  Ricardo  Lewandowski,
respectivamente. (omissis).
HC 96212/RJ Órgão Julgador: Primeira Turma Órgão Julgador:
Primeira  Turma  Relator:  Min.  AYRES  BRITTO  Julgamento:
16/06/2010.

O Superior Tribunal de Justiça não destoa desse entendimento

sobre o conceito de garantia da ordem pública:

02. Ao princípio constitucional que garante o direito à liberdade
de locomoção (CR,  art.  5º,  LXI) se contrapõe o princípio que
assegura a todos direito à segurança (art. 5º, caput), do qual
decorre, como corolário lógico, a  obrigação do Estado com a
'preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas
e do patrimônio ' (CR, art. 144). Presentes os requisitos do art.
312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva não viola
o princípio da presunção de inocência.  Poderá ser decretada
para  garantia  da  ordem  pública  que  é  a  'hipótese  de
interpretação  mais  ampla  e  flexível  na  avaliação  da
necessidade da prisão preventiva. Entende-se pela expressão a
indispensabilidade de se manter a ordem na sociedade,  que,
como regra, é abalada pela prática de um delito.  Se este for
grave,  de  particular  repercussão,  com  reflexos  negativos  e
traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam
conhecimento  da  sua  realização  um  forte  sentimento  de
impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o
recolhimento  do  agente '  (Guilherme  de  Souza  Nucci).
Conforme  Frederico  Marques,  'desde  que  a  permanência  do
réu, livre ou solto, possa dar motivo a novos crimes, ou cause
repercussão danosa e prejudicial ao meio social, cabe ao juiz
decretar a prisão preventiva como garantia da ordem pública '.
Nessa linha,  o Superior  Tribunal  de Justiça  (RHC n.  51.072,
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/11/14) e o
Supremo Tribunal Federal têm proclamado que 'a necessidade
de  se  interromper  ou  diminuir  a  atuação  de  integrantes  de
organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da
ordem pública,  constituindo fundamentação cautelar  idônea e
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suficiente para a prisão preventiva'  (STF, HC n.  95.024,  Min.
Cármen Lúcia; Primeira Turma, DJe de 20.02.09). 03. Havendo
fortes indícios da participação do investigado em 'organização
criminosa'  (Lei  n.  12.850/2013),  em  crimes  de  'lavagem  de
capitais'  (Lei  n.  9.613/1998)  e  'contra  o  sistema  financeiro
nacional (Lei n. 7.492/1986), todos relacionados a fraudes em
processos licitatórios das quais resultaram vultosos prejuízos a
sociedade de economia mista e, na mesma proporção, em seu
enriquecimento ilícito e de terceiros, justifica-se a decretação da
prisão  preventiva  como  garantia  da  ordem  pública.  Não  há
como  substituir  a  prisão  preventiva  por  outras  medidas
cautelares (CPP, art.  319) 'quando a segregação encontra-se
justificada  na  periculosidade  social  do  denunciado,  dada  a
probabilidade efetiva de continuidade no cometimento da grave
infração denunciada '  (RHC n. 50.924/SP, Rel.  Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe de 23/10/2014). 04. Habeas corpus
não conhecido.' (HC 302.605/PR Rel. Min. Newton Trisotto 5.ª
Turma do STJ un. - 25/11/2014).

Sobejam nos autos, ainda nesta fase pré-processual, práticas

insistentes e sistemáticas de corrupção e lavagem de dinheiro a partir do mais alto gestor

público de um dos mais importantes Estados da nação, que desviou recursos públicos de

áreas sensíveis dentre  as  políticas  públicas  brasileiras,  tais  como saúde e alimentação

escolar.

É  um  contexto  de  “lesividade  social  ímpar”,  para  usar  as

palavras  do Desembargador  Federal  Abel  Gomes em Voto  proferido  em HC referente a

operação conexa à presente e já deflagrada,  numa  “sangria desenfreada de valores que

iriam  alimentar  empresas  particulares  e  agentes  públicos  corruptos,  executivos  e

ordenadores de altas alçadas do setor público”. Ainda prossegue o magistrado, em voto que

se enquadraria com ainda mais contundência na presente hipótese:

“Os fatos imputados aos pacientes são,  como fundamentado
pelo Magistrado a quo, concretamente graves, e não só porque
se encontram classificados em figuras típicas das leis penais
que cominam penas elevadas, mas porque ostentam lesividade
social ímpar.

Aponta-se que eles desviaram verbas públicas de finalidades
sociais que poderiam ser atendidas em campos como os da
saúde,  educação,  segurança  pública,  saneamento,  dentre
outros,  e  cuja  carência  é  perceptível  a  olhos  nus  em vários
pontos da cidade, do Estado e do país.

72/76



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

E não há dúvida de que a corrupção, o peculato, a lavagem de
dinheiro,  os  crimes por  meio  de licitações  e  as  associações
criminosas são, hoje, em determinadas circunstâncias com que
são praticados,  crimes até muito mais  graves do que os de
tráfico  de  drogas  e  crimes  violentos  contra  o  patrimônio
individual de uns e outros (…)”14

 

A única  forma de  se interromper  os  crimes  de  lavagem de

dinheiro e debelar, de uma vez por todas, a sofisticada e poderosa organização criminosa

em comento é a prisão do representado,  não satisfazendo qualquer  das outras medidas

cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

Assim  sendo,  havendo  demonstração  cabal  de  ilícitos

gravíssimos (fumus comissi delicti) e até mesmo alguns em estado de flagrância, à vista de

sua  natureza  permanente  (lavagem  de  dinheiro),  e  que  a  liberdade  do  representado

implicaria perigo concreto (periculum libertatis) à ordem pública e econômica, além da

aplicação  da  lei  penal,  requer  o  MPF  seja  deferida  prisão  preventiva  em  desfavor  de

GEORGES SADALA RIHAN, com fulcro no artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Caso entenda-se incabível o pleito, requer-se, subsidiariamente,

como medida cautelar menos gravosa, a decretação de prisão temporária.

13. DAS INTIMAÇÕES PARA COMPARECIMENTO NA PF:

Considerando as diversas operações suspeitas detectadas pela

Receita Federal, envolvendo GEORGES SADALA e empresas a ele vinculadas, mostra-se

necessária a Intimação das seguintes pessoas, para que compareçam na Polícia Federal até

14h do dia da deflagração, a fim de prestar esclarecimentos sobre os fatos em investigação:

1) FERNANDO ANTONIO CAVENDISH – CPF ;

2) ALEXANDRE ACCIOLY ROCHA – CPF 

14 HC 2016.00.00.007625-8 (Operação Pripyat).
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Quanto  a  FERNANDO  CAVENDISH15,  como  já  detalhado

acima, além de se tratar de empresário sabidamente envolvido em fraudes em licitações e

pagamento  de  propina  a  SÉRGIO  CABRAL,  por  meio  da  empreiteira  DELTA,  recebeu

transferências  bancárias  de  GEORGES  SADALA e  empresas  vinculadas,  em  montante

superior a R$ 1 milhão, sem justificativa declarada. Por outro lado, apesar de indicado como

cedente de empréstimo a GEORGES SADALA, tais recursos não transitaram pelas contas

bancárias do beneficiário.

Considerando  que  atualmente  FERNANDO  CAVENDISH

encontra-se em prisão domiciliar, por força do processo nº 0506171-82.2016.4.02.5101, o

Ministério  Público  Federal  requer  seja  autorizado  e  determinado  por  esse  Juízo  o

deslocamento  do  custodiado  para  a  sede  da  Polícia  Federal,  até  as  14h  do  dia  da

deflagração, para prestar depoimento sobre os fatos em comento.

Por  fim,  como  exposto  acima,  o  empresário  ALEXANDRE

ACCIOLY figura em diversas operações suspeitas com GEORGES SADALA: a) foi indicado

como cedente de empréstimo de mais de R$ 1milhão, cujo valor não transitou pelas contas

bancárias do beneficiário; b) figurou recentemente como alienante de imóvel que GEORGES

SADALA vendeu meses depois  por  R$ 5.500.000,00,  preço equivalente a mais  de sete

vezes o valor da compra;  c) é indicado como credor de empresa de GEORGES SADALA,

sem  a  identificação  da  origem  desse  crédito;  d) participou  recentemente  de  venda

triangulada de veículo de luxo a terceiro, havendo indícios de confusão patrimonial entre os

investigados.

Existem,  portanto,  fortes  indícios  de  envolvimento  de

ALEXANDRE ACCIOLY em operações para lavagem de dinheiro de GEORGES SADALA,

razão  pela  qual  mostra-se  necessária  a  sua  intimação,  para  que  compareça  na  Polícia

Federal  até  as  14h  do  dia  da  deflagração,  fim  de  prestar  depoimento  sobre  os  fatos

investigados.

15 Denunciado  nas  ações  penais  nº  0057817-33.2012.4.02.5101  (SAQUEADOR)  e  nº  0017513-
21.2014.4.02.5101 (CARTEL).
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14. OUTROS REQUERIMENTOS

Por fim, requer o MPF:

a)  seja  autorizado  que  as  diligências  possam  ser  efetuadas

simultaneamente, permitindo-se o auxílio de autoridades policiais de outros Estados, peritos

ou ainda de outros agentes públicos, incluindo agentes da Receita Federal e membros do

próprio MPF;

b) seja mantido o sigilo sobre a decisão a ser proferida e sobre

os autos dos processos relacionados tão somente até a efetivação da prisão. Efetivadas as

medidas,  não  sendo  mais  a  reserva  de  publicidade  necessária  para  preservar  as

investigações, protesta-se pelo seu levantamento.

Considerando  a  natureza  e  magnitude  dos  crimes  aqui

investigados, o interesse público e a previsão constitucional de publicidade dos processos

(artigo  5º,  LX,  CF)  impedem  a  imposição  da  continuidade  de  sigilo  sobre  autos.  O

levantamento propiciaria assim não só o exercício da ampla defesa pelos investigados, mas

também o necessário  escrutínio  público  sobre a atuação da Administração Pública  e da

própria Justiça criminal.

c) Por  derradeiro,  protesta  no  sentido  de  que,  após  a

apreciação dos pedidos ora formulados, abra-se vista dos autos à Polícia Federal, de forma

sigilosa,  a fim de que,  antes do cumprimento dos mandados de busca e apreensão,  de

condução  coercitiva,  de prisões  temporária  e  preventiva,  sejam efetuadas  as  diligências

policiais cabíveis – inclusive levantamentos de campo complementares – para a ratificação

ou retificação dos endereços mencionados na presente peça.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2017.

EDUARDO RIBEIRO GOMES EL HAGE

Procurador da República

FABIANA KEYLLA SCHNEIDER

Procuradora da República
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